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NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Estando presentes todos os requisitos do langamento e ndo se verificando
quaisquer das causas do artigo 59 do Decreto n® 70.235, de 1972, ndo ha falar
em nulidade.

DEPOSITOS BANCARIOS. FATO GERADOR.

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissao
de rendimentos apurada a partir de depositos bancarios de origem nado
comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendario. (Sumula
CARF n° 38)

DECADENCIA. CONTAGEM DO PRAZO.

Para os tributos langados por homologacao, quando constatada a ocorréncia
de dolo, fraude ou simula¢do do contribuinte, o dies a quo para a contagem
do prazo decadencial é o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
poderia ter sido lancado, por forca do art. 173, I, do CTN.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO. NEXO
CAUSAL.

Os lancamentos decorrentes de depositos bancarios de origem nao
identificada dispensam a necessidade de comprovacgao, por parte do fisco, da
utilizacao dos recursos provenientes desses depdsitos como renda consumida.
(Samula CARF n° 26)

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. FRAUDE. COMPROVACADO.

Comprovada a préatica dolosa, pelo sujeito passivo, de fraude, sonegacdo ou
conluio, ¢ cabivel a aplicacao da multa de oficio com a qualificadora prevista
na Lei n°® 9.430/96.
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 NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Estando presentes todos os requisitos do lançamento e não se verificando quaisquer das causas do artigo 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, não há falar em nulidade.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATO GERADOR.
 O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. (Súmula CARF nº 38)
 DECADÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO.
 Para os tributos lançados por homologação, quando constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, o dies a quo para a contagem do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte aquele em que poderia ter sido lançado, por força do art. 173, I, do CTN.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO. NEXO CAUSAL.
 Os lançamentos decorrentes de depósitos bancários de origem não identificada dispensam a necessidade de comprovação, por parte do fisco, da utilização dos recursos provenientes desses depósitos como renda consumida. (Súmula CARF nº 26)
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. FRAUDE. COMPROVAÇÃO.
 Comprovada a prática dolosa, pelo sujeito passivo, de fraude, sonegação ou conluio, é cabível a aplicação da multa de ofício com a qualificadora prevista na Lei nº 9.430/96.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 A Lei 9.430/96, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 Na tributação da omissão de rendimentos ou receitas caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, os depósitos de um mês não servem para comprovar a origem de depósitos havidos em meses subsequentes. (Súmula CARF nº 30)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por conhecer do Recurso voluntário, para afastar as preliminares arguidas e, no mérito, negar-lhe provimento em relação ao lançamento da obrigação principal, e por voto de qualidade, negar provimento à multa qualificada, vencidos os conselheiros Fábio Piovesan Bozza, Alexandre Evaristo Pinto, Wesley Rocha e Thiago Duca Amoni, que davam provimento para afastar a multa qualificada por falta de comprovação do dolo.
 
 (assinado digitalmente)
 Andrea Brose Adolfo - Presidente em Exercício e Relatora
 
 EDITADO EM: 22/08/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Andrea Brose Adolfo, Jorge Henrique Backes (suplente convocado), Fábio Piovesan Bozza, João Maurício Vital, Alexandre Evaristo Pinto, Denny Medeiros Silveira (suplente convocado), Wesley Rocha e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).
 
  Trata-se de recurso voluntário (e-fls. 771 a 788) interposto contra o Acórdão nº 09-21.733 da DRJ/Juiz de Fora.
Contra o recorrente foi lavrado Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF referente aos exercícios de 2004, 2005 e 2006, anos-calendário 2003, 2004 e 2005, totalizando a importância de R$ 1.254.826,13 (e-fls. 647 a 655).
Foram apuradas as seguintes infrações:
a) dedução indevida de dependente (matéria não impugnada); e
b) omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada por documentação hábil e idônea.
Depósitos bancários de origem não comprovada
Apesar de intimado diversas vezes a apresentar a documentação comprobatória dos créditos ocorridos em suas contas bancárias, o contribuinte deixou de atender às solicitações.
Através de Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira a fiscalização obteve documentos diretamente dos bancos onde o contribuinte possuía conta-corrente (e-fls 291 a 511).
De posse de tais documentos, a Fiscalização consolidou os valores creditados mensalmente nas contas bancárias sem comprovação de sua origem e, considerando os valores declarados pelo contribuinte em suas DIRPF, apurou omissão de receita de R$ 613.523;32 referente ao ano-calendário 2003, R$ 222.124,97 a 2004 e R$ 740.476,70 relativo a 2005, lavrando o Auto de Infração de e-fls. 05 a 15, acompanhado do Relatório Fiscal (e-fls. 16 a 20) com ciência do contribuinte em 04/01/2008 (e-fl. 614).
Em impugnação o contribuinte alegou, em síntese:
a) nulidade do lançamento por ter a fiscalização tributado o somatório dos depósitos na declaração de ajuste anual, ferindo frontalmente a legislação que determina a apuração no mês em que considerado recebido;
b) decadência das parcelas do lançamento com fatos geradores até janeiro/2003, tendo em vista a ciência em 04/01/2008, nos termos do § 4° do art. 150 do Código Tributário Nacional;
c) nulidade do lançamento baseado apenas em movimentação bancária, sem comprovação da existência da renda tributável;
d) no mérito, alega inicialmente que, para justificar os recursos depositados, basta a comprovação da sua origem, independentemente de coincidência de datas e valores, sendo suficiente a indicação da fonte, da procedência, sem perquirir o documento de transferência que ensejou o crédito ha conta bancária;
e) que deve ser excluída da base de cálculo da renda auferida das atividades empresariais nos Estados Unidos, já tributada naquele país, conforme declarações do Imposto de Renda Americano juntadas (e-fls. 211/264) e informada nas declarações de ajuste anual dos anos-calendário 2003, 2004 e 2005 como "rendimentos isentos e não tributáveis" nas importâncias de R$ 93.000,00, R$ 125.000,00 e R$ 175.000,00, respectivamente;
f) que os recursos oriundos da atividade rural também sejam excluídos do lançamento, nos valores declarados relativos ao ano-calendário 2003 de R$ 9.643,84 (fls. 520), 2004 de R$ 50.118,84 (fls. 525) e 2005 de R$ 77.410,00 (fls. 531), pois a receita decorrente da atividade é movimentada em instituições financeiras e constitui prova da origem dos recursos nelas creditados;
g) que os depósitos tributados como omissão de rendimentos em um mês são suficientes para comprovar e justificar os depósitos do mês subsequente. De outra forma, estaria ocorrendo tributação sobre bases acumuladas.
Antes do julgamento em primeira instância, foi lavrado AI Complementar (e-fls. 647 a 655) e Relatório Fiscal Complementar (e-fls. 645/646), resultando na qualificação da multa de oficio aplicada, no valor de 150%, tendo em vista a apresentação, pelo contribuinte, por seguidas vezes (exercícios 2004, 2005 e 2006), de declarações contendo informações inexatas à Receita Federal do Brasil, com relação à omissão dos valores lançados a crédito em suas contas bancárias, ficando assim demonstrado o dolo. Foi emitida Representação Fiscal para Fins Penais, pois a prática do dolo com o intuito de suprimir ou reduzir o pagamento de tributos, constitui crime contra a ordem tributária, de acordo com o art. 1°, inciso I, da Lei n° 8.137/90.
Cientificado do Auto de Infração Complementar em 10/09/2008 e da reabertura do prazo para nova manifestação, o contribuinte apresentou tempestivamente impugnação (e-fls. 662 a 671 e 679 a 683), ratificando os argumentos anteriores e acrescentando os seguintes:
a) em preliminar, requer a nulidade do lançamento complementar por basear-se em fatos e períodos de apuração idênticos aos do Auto de Infração recebido em 04/01/2008, o que constitui vício formal, de acordo com o art. 906 do RIR/99;
b) decadência das parcelas do lançamento com fatos geradores até agosto/2003, uma vez ter tido ciência do mesmo em 10/09/2008;
c) alega que a omissão de receita, por si só, não justifica a qualificação da multa, devendo o dolo ou a fraude serem provados com elementos seguros, sendo insuficientes indícios ou meras suspeitas para autorizar a majoração da penalidade aplicada.
A DRJ Juiz de Fora julgou improcedente a impugnação apresentada, mantendo o crédito lançado, nos termos do Acórdão nº 09-21733 (e-fls. 754/767), com a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Exercício: 2004, 2005, 2006
IRPF. DECADÊNCIA DO DIREITO DE LANÇAR. 
O prazo decadencial do IRPF deve ser contado a partir da ocorrência do fato gerador, que é complexivo e ocorre em 31 de dezembro; na hipótese de restar caracterizada a ocorrência de dolo ,fraude ou simulação; o prazo decadencial deve ser contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Exercício: 2004, 2005, 2006
QUALIFICAÇÃO DE MULTA. INTUITO DOLOSO. PRÁTICA REITERADA.
A reiteração da entrega de declaração em valor significativamente inferior aos rendimentos auferidos, por longo período, caracteriza o intuito doloso e autoriza a qualificação da multa.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercício: 2004, 2005, 2006
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. DEDUÇÃO DE DEPENDENTE.
Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo sujeito passivo.
AUTO DE INFRAÇÃO COMPLEMENTAR. AGRAVAMENTO DA EXIGÊNCIA.
A execução do lançamento complementar decorrente, de verificação, no curso do processo fiscal original, de incorreções, omissões ou inexatidões1 não está sujeita à prévia autorização, mediante ordem escrita, do Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Receita Federal. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA -- IRPF
Exercício: 2004, 2005 2006
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATO GERADOR.
Os rendimentos presumidamente omitidos com base no artigo 42 da Lei 9;430/96, estão sujeitos ao ajuste anual e, por isso, o fato gerador ocorre no dia 31 de dezembro do correspondente ano. Traia-se de rendimentos cuja origem é desconhecida e, dessa forma, não podem ser considerados de tributação exclusiva ou definitiva, únicas hipóteses, no caso do IRPF, de ocorrência de fato gerador mensal.
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997 a legislação autoriza a presunção de omissão com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
As receitas advindas da atividade rural e do exterior devem ser cabalmente comprovadas. O fato de o contribuinte ter auferido naqueles anos-calendário rendimentos destas atividades não permite concluir que os depósitos existentes em suas contas referem-se a elas.
SOBRAS DE RECURSOS DOS MESES ANTERIORES. DESCONSIDERAÇÃO.
O aproveitamento de sobra de recursos, em um determinado mês, coma justificativa da origem de aplicações em mês subseqüente, é mecanismo somente utilizado no demonstrativo de análise de evolução patrimonial mensal, não se aplicando nos casos de omissão de receita.
Lançamento Procedente
Cientificado da decisão em 15/12/2008, o contribuinte apresentou o recurso voluntário (e-fls. 771 a 788) em que alega:
a) em preliminar a nulidade do julgamento, alegando que foram apreciadas tanto a impugnação apresentada em face do AI n° 10630.720341/2007-17 e também a impugnação interposta em defesa ao MPF n° 0610300/00443/08;
Em relação ao AI 10630.720341/2007-17:
b) as seguintes preliminares:
b.1) Nulidade do lançamento por ofensa ao § 4º do art. 42 da Lei n° 9.430/96: apuração mensal e não anual:
b.2) Nulidade do lançamento por basear-se exclusivamente em movimentação bancária, sem provas suplementares (válidas) da existência de renda tributável;
c) Decadência das competências anteriores a janeiro de 2003;
d) No mérito:
d.1) A comprovação da origem dos recursos movimentados. Exclusão da matéria tributável. Renda auferida no exterior;
d.2) A comprovação da origem dos recursos movimentados. Exclusão da matéria tributável. Recursos oriundos da atividade rural;
d.3) Tributação sobre bases acumuladas: rendimentos tributados em um mês justificam e comprovam os depósitos do mês subseqüente.
Em relação ao MPF N°0610300/00443/08:
e) As seguintes preliminares:
e.1) Nulidade do lançamento por basear-se em fatos e períodos de apuração idênticos aos do processo n° 10630.720341/2007-17;
e.2) Invalidade do lançamento suplementar por representar modificação de lançamento sem previsão no CTN.
f) No mérito:
f.1) Impossibilidade do agravamento da multa de oficio nos lançamentos baseados em presunção legal. Fraude não comprovada.
É o relatório.


 Conselheira Andrea Brose Adolfo - Relatora
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço.
Depósitos Bancários
Antes de adentrar na análise do recurso interposto, importa ressaltar que várias são as Súmulas editadas por este conselho aplicável à matéria "Depósitos bancários", sendo relevante, para a análise do caso, destacar as seguintes:
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Súmula CARF nº 30: Na tributação da omissão de rendimentos ou receitas caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, os depósitos de um mês não servem para comprovar a origem de depósitos havidos em meses subsequentes.
Súmula CARF nº 38 (VINCULANTE): O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Recurso Voluntário
Preliminares
Nulidades:
O recorrente requer o reconhecimento das seguintes nulidades:
a) nulidade do julgamento, alegando que no mesmo acórdão foram apreciadas tanto a impugnação apresentada em face do AI n° 10630.720341/2007-17 e também a impugnação interposta em defesa ao MPF n° 0610300/00443/08;
b) nulidade do lançamento por apuração anual do imposto suplementar, em ofensa ao § 4º do art. 42 da Lei n° 9.430/96;
c) nulidade do lançamento baseado exclusivamente em movimentação bancária, sem provas suplementares (válidas) da existência de renda tributável;
d) nulidade do lançamento complementar por basear-se em fatos e períodos de apuração idênticos aos do processo n° 10630.720341/2007-17.
Entendo que nenhuma das nulidades pode ser deferida.
As causas de nulidade estão previstas no art. 59 do Decreto 70.235/1972 e foram todas observadas no processo fiscal em exame.
Art. 59. São nulos: 
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II � os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência. 
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprirlhe a falta. (Parágrafo acrescentado pela Lei 8.748, de 1993.) 
Com relação à validade do acórdão recorrido, convém salientar que o lançamento identificado pelo recorrente como " MPF N°0610300/00443/08" tratou de exigir a multa qualificada, ou seja, complementou o lançamento anteriormente efetuado (identificado pelo recorrente como "AI 10630.720341/2007-17"), portanto não há qualquer nulidade na apreciação conjunta das impugnações.
Ao contrário, não teria sentido analisar o lançamento complementar separadamente do principal. Esse é o sentido da reabertura de prazo para impugnação previsto na parte final do § 3º do art. 18 do Decreto 70.235/72:
§ 3º Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada.(Grifo nosso.)
Sobre o lançamento complementar, não se trata de novo lançamento, mas sim de lançamento visando à correção do anteriormente efetuado, portanto plenamente válido e eficaz, especialmente porque reaberto o prazo para apresentação de nova manifestação pelo contribuinte, de modo a não ferir qualquer princípio constitucional de preterição de defesa, como já ressaltado pela decisão de piso:
Ora, o lançamento complementar em apreço foi efetuado unicamente com o objetivo de proceder à Correção do lançamento tributário objeto do processo, mediante agravamento da multa de oficio. Derivou-se, exclusivamente, da constatação feita pela autoridade lançadora de equívoco no cálculo da multa.
Não decorreu, pois, de nenhum novo procedimento de fiscalização junto ao contribuinte. A Fiscalização não empreendeu qualquer reexame dos livros e documentos do contribuinte, nem diligência ou reinvestigação. A incorreção apontada e saneada mediante lançamento complementar foi detectada em simples exame do processo.
As bases de cálculo foram apuradas corretamente, com a demonstração de sua composição no relatório fiscal e anexos, seguindo estritamente os ditames legais aplicáveis à matéria.
O lançamento de IRPF incidente sobre a omissão de receitas decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada sujeita-se à aplicação das tabelas progressiva anual (Declaração de ajuste), tendo como data da ocorrência do fato gerador o dia 31 de dezembro do ano-calendário a que se refiram (Súmula CARF Vinculante nº 38) e a presunção do art. 42 da Lei 9.430/96 dispensa a comprovação do consumo da renda, bastando para a incidência do imposto de renda (Súmula CARF nº 26).
Portanto não se verificam quaisquer nulidades que possam afetar o processo administrativo fiscal em curso, assim como a alegada invalidade do lançamento suplementar também não restou configurada.
Afastada a ocorrência de quaisquer nulidades.

Decadência
Importante frisar que a Súmula CARF nº 38 (Vinculante) pacificou entendimento de que o fato gerador do IR ocorre no dia 31 de dezembro de cada ano-calendário, e não mensalmente, como pretende o recorrente.
Assim, por qualquer dos critérios de contagem do prazo decadencial do CTN (art. 150, § 4º ou art. 173, I) não se verifica a ocorrência de decadência, conforme bem examinado pela decisão de piso:
Com relação à alegada decadência de fatos geradores, verifica-se inicialmente que, para a infração de omissão de rendimentos relativos a depósitos bancários, sujeitos ao ajuste anual, foi aplicada a multa de oficio qualificada, o que deslocou o termo inicial para contagem do prazo decadencial, nos termos da ressalva contida no citado art. 150, §4°, c/c o art. 173- I, ambos do CTN.
Com isso, a contagem iniciou-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado, 01/01/2005, somente vindo a decair o direito de lançar o ano-calendário 2003 em 31/12/2009, o ano-calendário 2004 em 31/12/2010 e o ano-calendário 2005 em 31/12/2011.
Mesmo que não houvesse ocorrido tal deslocamento, também não estariam decaídas as parcelas do lançamento até agosto/2003. Como o fato gerador do ano-calendário 2003 ocorreu, em 31/12/2003, como exposto anteriormente, a decadência se daria apenas em 31/12/2008, nos termos do art. 150 § 4° do CTN, sendo que a ciência do lançamento aconteceu em 10/09/2008.
Sem razão o pleito do recorrente.

Mérito
A) A comprovação da origem dos recursos movimentados. Exclusão da matéria tributável. Renda auferida no exterior. Recursos oriundos da atividade rural.
Sustenta o recorrente que "para comprovar a origem, basta a indicação da fonte, da procedência dos recursos, sem perquirir o documento de transferência que ensejou o crédito na conta bancária".
Argumenta, para justificar parte dos depósitos como decorrentes das atividades no exterior que:
(...)fez consignar nas declarações de ajuste anual, os lucros decorrentes dessas atividades no exterior nos anos de 2003 a 2005, informando-os no quadro de "Rendimentos Isentos e Não Tributáveis" nas importâncias de R$ 93.000,00, R$ 125.000,00 e R$ 175.000,00, respectivamente. 
Portanto, tais valores devem ser excluídos da matéria tributável porque justificam plenamente a movimentação financeira do Recorrente.
Na mesma linha de raciocínio pleiteia a exclusão de receitas advindas da atividade rural, aduzindo que:
O Recorrente tem como ocupação principal a atividade de produtor na exploração agropecuária. Como produtor, arca com altos custos relativos à manutenção da atividade produtora (despesas de custeio) além dos investimentos que, segundo a legislação fiscal pertinente, são considerados despesas no ano-calendário de aquisição.
(...) Ocorre que a receita decorrente da atividade é movimentada em instituições financeiras e constitui prova da origem dos recursos creditados na conta bancária do Recorrente. Não se discute aqui o regime de tributação da atividade rural, mas a origem dos recursos. Nem se alegue que o resultado da atividade seria insuficiente para justificar os depósitos. O resultado da atividade rural só tem relevância para fins de tributação. Por esta razão, as importâncias mensalmente declaradas, no montante de R$ 9.643,84 (fls. 520), R$ 50.118,84 (fls. 525) e R$ 77.410,00 (fls. 531) devem ser excluídas da matéria tributável dos anos-calendários de 2003, 2004 e 2005, respectivamente.
Ocorre que a presunção prevista no art. 42 da Lei 9.430/96 inverte o ônus da prova, cabendo ao contribuinte a demonstração da origem dos depósitos em suas contas bancárias, comprovando-os através de documentação hábil e idônea com a coincidência de datas e valores.
Ressalte-se que o recorrente não juntou qualquer documento que possa comprovar e identificar, indubitavelmente, a vinculação de qualquer dessas origens alegadas (renda no exterior e atividade rural) com algum dos depósitos bancários.
Portanto, não assiste razão ao recorrente.
B) Tributação sobre bases acumuladas: rendimentos tributados em um mês justificam e comprovam os depósitos do mês subseqüente.
Alega o recorrente que a fiscalização pretende "exigir tributo sobre bases acumuladas, ou seja, tributa os depósitos mês a mês sem atentar para o fato de que os depósitos tributados como omissão de rendimentos em um mês são suficientes para comprovar e justificar os depósitos do(s) mês(es) seguinte(s). Desta forma, considerando que a tributação em depósitos bancários não presume o consumo de renda, necessário novo levantamento da matéria tributável".
Não é esse o entendimento sumulado por este Conselho a teor da Súmula CARF nº 30, já reproduzida anteriormente.
Sem razão o pleito do contribuinte.
C) Multa Qualificada
O recorrente alega que a omissão de receita, por si só, não justifica a adoção de multa qualificada. Cita Súmula CARF nº 14. Sustenta que na ausência de provas a multa agravada não deve prevalecer.
Nos termos da Súmula citada, a simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
Por sua vez, o Auditor Fiscal, em seu relatório de agravamento da multa, explicita que o contribuinte, por 3 anos consecutivos, vinha apresentando informações inexatas à RFB, através de suas declarações de rendimentos, omitindo rendimentos com o intuito de reduzir tributo, ficando, assim, demonstrado o dolo.
Trata-se de prática contumaz e corriqueira do contribuinte, e não um mero erro escusável.
Como citado no relatório, o contribuinte sequer apresentou os documentos da movimentação bancária, sendo necessária a expedição de RMF às instituições financeiras. Após nova intimação, já com os depósitos bancários identificados pelo auditor fiscal, também não tentou demonstrar a vinculação entre esses e seus rendimentos no exterior ou decorrentes de atividade rural. Apenas alegando em suas defesas, de maneira genérica, que tais valores estariam entre os depositados em suas contas bancárias.
Assim, pelo conjunto constante dos autos, entendo que a multa qualificada deve ser mantida, pela demonstração da vontade do agente de fraudar a legislação do imposto de renda.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso voluntário, afastando as preliminares arguidas e, no mérito, negar-lhe provimento.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Andrea Brose Adolfo - Relatora 
 
 




OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS.

A Lei 9.430/96, em seu art. 42, autoriza a presuncdo de omissdo de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria para os
quais o titular, regularmente intimado, n3o comprove, mediante
documentacao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

Na tributacdo da omissdo de rendimentos ou receitas caracterizada por
depositos bancérios com origem nao comprovada, os depositos de um més
ndo servem para comprovar a origem de depdsitos havidos em meses
subsequentes. (Simula CARF n° 30)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por conhecer
do Recurso voluntario, para afastar as preliminares arguidas e, no mérito, negar-lhe provimento
em relac¢do ao langamento da obrigacdo principal, e por voto de qualidade, negar provimento a
multa qualificada, vencidos os conselheiros Fabio Piovesan Bozza, Alexandre Evaristo Pinto,
Wesley Rocha e Thiago Duca Amoni, que davam provimento para afastar a multa qualificada
por falta de comprovagao do dolo.

(assinado digitalmente)

Andrea Brose Adolfo - Presidente em Exercicio e Relatora

EDITADO EM: 22/08/2017

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Andrea Brose Adolfo,
Jorge Henrique Backes (suplente convocado), Fabio Piovesan Bozza, Jodo Mauricio Vital,
Alexandre Evaristo Pinto, Denny Medeiros Silveira (suplente convocado), Wesley Rocha e
Thiago Duca Amoni (suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (e-fls. 771 a 788) interposto contra o Acordao
n°® 09-21.733 da DRJ/Juiz de Fora.

Contra o recorrente foi lavrado Auto de Infra¢dao de Imposto de Renda Pessoa
Fisica - IRPF referente aos exercicios de 2004, 2005 e 2006, anos-calendario 2003, 2004 ¢
2005, totalizando a importancia de R$ 1.254.826,13 (e-fls. 647 a 655).

Foram apuradas as seguintes infragdes:

a) deducao indevida de dependente (matéria ndo impugnada); e
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b) omissdo de rendimentos caracterizada por depositos bancérios de origem
nao comprovada por documentacgao habil e idonea.

Depdsitos bancarios de origem ndo comprovada

Apesar de intimado diversas vezes a apresentar a documentagdo
comprobatoria dos créditos ocorridos em suas contas bancérias, o contribuinte deixou de
atender as solicitagdes.

Através de Requisicdes de Informacdes sobre Movimentagdo Financeira a
fiscalizacao obteve documentos diretamente dos bancos onde o contribuinte possuia conta-
corrente (e-fls 291 a 511).

De posse de tais documentos, a Fiscalizagdo consolidou os valores creditados
mensalmente nas contas bancarias sem comprovacao de sua origem e, considerando os valores
declarados pelo contribuinte em suas DIRPF, apurou omissdo de receita de R$ 613.523;32
referente ao ano-calendario 2003, R$ 222.124,97 a 2004 ¢ R$ 740.476,70 relativo a 2005,
lavrando o Auto de Infragao de e-fls. 05 a 15, acompanhado do Relatorio Fiscal (e-fls. 16 a 20)
com ciéncia do contribuinte em 04/01/2008 (e-fl. 614).

Em impugnagdo o contribuinte alegou, em sintese:

a) nulidade do langamento por ter a fiscalizagdo tributado o somatério dos
depositos na declaracdo de ajuste anual, ferindo frontalmente a legislacdo que determina a
apuragdo no més em que considerado recebido;

b) decadéncia das parcelas do langamento com fatos geradores até
janeiro/2003, tendo em vista a ciéncia em 04/01/2008, nos termos do § 4° do art. 150 do
Cddigo Tributario Nacional;

c¢) nulidade do lancamento baseado apenas em movimentacdo bancdaria, sem
comprovagdo da existéncia da renda tributavel;

d) no mérito, alega inicialmente que, para justificar os recursos depositados,
basta a comprovagdo da sua origem, independentemente de coincidéncia de datas e valores,
sendo suficiente a indicacdo da fonte, da procedéncia, sem perquirir o documento de
transferéncia que ensejou o crédito ha conta bancaria;

e) que deve ser excluida da base de céalculo da renda auferida das atividades
empresariais nos Estados Unidos, ja tributada naquele pais, conforme declaragdes do Imposto
de Renda Americano juntadas (e-fls. 211/264) e informada nas declaracdes de ajuste anual dos
anos-calendario 2003, 2004 e 2005 como '"rendimentos isentos € nao tributaveis" nas
importancias de R$ 93.000,00, R$ 125.000,00 ¢ R$ 175.000,00, respectivamente;

f) que os recursos oriundos da atividade rural também sejam excluidos do
langamento, nos valores declarados relativos ao ano-calendario 2003 de R$ 9.643,84 (fls. 520),
2004 de R$ 50.118,84 (fls. 525) e 2005 de R$ 77.410,00 (fls. 531), pois a receita decorrente da
atividade ¢ movimentada em instituicdes financeiras e constitui prova da origem dos recursos
nelas creditados;



g) que os depdsitos tributados como omissdo de rendimentos em um més sao
suficientes para comprovar e justificar os depodsitos do més subsequente. De outra forma,
estaria ocorrendo tributagao sobre bases acumuladas.

Antes do julgamento em primeira instancia, foi lavrado AI Complementar (e-
fls. 647 a 655) e Relatorio Fiscal Complementar (e-fls. 645/646), resultando na qualificacdo da
multa de oficio aplicada, no valor de 150%, tendo em vista a apresentacdo, pelo contribuinte,
por seguidas vezes (exercicios 2004, 2005 e 2006), de declaragcdes contendo informagdes
inexatas a Receita Federal do Brasil, com relacao a omissao dos valores lancados a crédito em
suas contas bancarias, ficando assim demonstrado o dolo. Foi emitida Representacdo Fiscal
para Fins Penais, pois a pratica do dolo com o intuito de suprimir ou reduzir o pagamento de
tributos, constitui crime contra a ordem tributaria, de acordo com o art. 1°, inciso I, da Lei n°
8.137/90.

Cientificado do Auto de Infragdo Complementar em 10/09/2008 e da
reabertura do prazo para nova manifestacdo, o contribuinte apresentou tempestivamente
impugnacdo (e-fls. 662 a 671 e 679 a 683), ratificando os argumentos anteriores e
acrescentando os seguintes:

a) em preliminar, requer a nulidade do langcamento complementar por basear-
se em fatos e periodos de apuracao idénticos aos do Auto de Infracao recebido em 04/01/2008,
0 que constitui vicio formal, de acordo com o art. 906 do RIR/99;

b) decadéncia das parcelas do langamento com fatos geradores até
agosto/2003, uma vez ter tido ciéncia do mesmo em 10/09/2008;

c) alega que a omissao de receita, por si s6, ndo justifica a qualificagdao da
multa, devendo o dolo ou a fraude serem provados com elementos seguros, sendo insuficientes
indicios ou meras suspeitas para autorizar a majoracao da penalidade aplicada.

A DRJ Juiz de Fora julgou improcedente a impugnacdo apresentada,
mantendo o crédito langado, nos termos do Acorddo n® 09-21733 (e-fls. 754/767), com a
seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2004, 2005, 2006
IRPF. DECADENCIA DO DIREITO DE LANCAR.

O prazo decadencial do IRPF deve ser contado a partir da
ocorréncia do fato gerador, que é complexivo e ocorre em 31 de
dezembro; na hipotese de restar caracterizada a ocorréncia de
dolo fraude ou simulagdo; o prazo decadencial deve ser contado
a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUT. ARIA
Exercicio: 2004, 2005, 2006

QUALIFICACAO DE MULTA. INTUITO DOLOSO. PRATICA
REITERADA.

A reiteragdo da entrega de declaragdo em valor
significativamente inferior aos rendimentos auferidos, por longo
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periodo, caracteriza o intuito doloso e autoriza a qualificagdo da
multa.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2004, 2005, 2006
MATERIA NAO IMPUGNADA. DEDU CAO DE DEPENDENTE.

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo sujeito passivo.

AUTO DE INFRACAO COMPLEMENTAR. AGRAVAMENTO
DA EXIGENCIA.

A execugdo do langcamento complementar decorrente, de
verificagdo, no curso do processo fiscal original, de incorregoes,
omissoes ou inexatidoesl ndo esta sujeita a prévia autoriza¢do,
mediante ordem escrita, do Superintendente, do Delegado ou do
Inspetor da Receita Federal.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
- IRPF

Exercicio: 2004, 2005 2006

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.
FATO GERADOR.

Os rendimentos presumidamente omitidos com base no artigo 42
da Lei 9;430/96, estdo sujeitos ao ajuste anual e, por isso, o fato
gerador ocorre no dia 31 de dezembro do correspondente ano.
Traia-se de rendimentos cuja orvigem é desconhecida e, dessa
forma, ndo podem ser considerados de tributac¢do exclusiva ou
definitiva, unicas hipoteses, no caso do IRPF, de ocorréncia de
fato gerador mensal.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997 a
legislagdo autoriza a presung¢do de omissdo com base nos
valores depositados em conta bancaria para os quais o titular,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

As receitas advindas da atividade rural e do exterior devem ser
cabalmente comprovadas. O fato de o contribuinte ter auferido
naqueles anos-calenddrio rendimentos destas atividades ndo
permite concluir que os depdsitos existentes em suas contas
referem-se a elas.

SOBRAS DE RECURSOS DOS MESES ANTERIORES.
DESCONSIDERACAO.

O aproveitamento de sobra de recursos, em um determinado
més, coma justificativa da origem de aplicagoes em més
subseqiiente, é mecanismo somente utilizado no demonstrativo de



andlise de evolu¢do patrimonial mensal, ndo se aplicando nos
casos de omissdo de receita.

Lancamento Procedente

Cientificado da decisdo em 15/12/2008, o contribuinte apresentou o recurso
voluntario (e-fls. 771 a 788) em que alega:

a) em preliminar a nulidade do julgamento, alegando que foram apreciadas
tanto a impugnagdo apresentada em face do Al n° 10630.720341/2007-17 e também a
impugnacao interposta em defesa ao MPF n°® 0610300/00443/08;

Em relacdo ao Al 10630.720341/2007-17:

b) as seguintes preliminares:

b.1) Nulidade do langamento por ofensa ao § 4° do art. 42 da Lei n°® 9.430/96:
apuracao mensal e ndo anual:

b.2) Nulidade do lancamento por basear-se exclusivamente em
movimentagdo bancéria, sem provas suplementares (validas) da existéncia de renda tributavel;

c¢) Decadéncia das competéncias anteriores a janeiro de 2003;
d) No mérito:

d.1) A comprovagdo da origem dos recursos movimentados. Exclusdo da
matéria tributavel. Renda auferida no exterior;

d.2) A comprovagdo da origem dos recursos movimentados. Exclusdo da
matéria tributavel. Recursos oriundos da atividade rural,;

d.3) Tributacao sobre bases acumuladas: rendimentos tributados em um meés
justificam e comprovam os depdsitos do més subseqiiente.

Em relacdo ao MPF N°0610300/00443/08:

e) As seguintes preliminares:

e.l) Nulidade do langamento por basear-se em fatos e periodos de apuragdo
idénticos aos do processo n° 10630.720341/2007-17;

e.2) Invalidade do langamento suplementar por representar modificacdo de
lancamento sem previsao no CTN.

f) No mérito:

f.1) Impossibilidade do agravamento da multa de oficio nos langamentos
baseados em presuncdo legal. Fraude ndo comprovada.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Andrea Brose Adolfo - Relatora
Verificada a tempestividade do recurso voluntério, dele conheco.

Dep6sitos Bancarios

Antes de adentrar na andlise do recurso interposto, importa ressaltar que
varias sdo as Sumulas editadas por este conselho aplicavel a matéria "Depositos bancarios",
sendo relevante, para a analise do caso, destacar as seguintes:

Stmula CARF n° 26: A presuncgdo estabelecida no art. 42 da
Lei n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da
renda representada pelos depositos bancarios sem origem
comprovada.

Stumula CARF n° 30: Na tributacdo da omissdo de rendimentos
ou receitas caracterizada por depositos bancarios com origem
ndo comprovada, os depositos de um més ndo servem para
comprovar a origem de depositos havidos em meses
subsequentes.

Sumula CARF n° 38 (VINCULANTE): O fato gerador do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de
rendimentos apurada a partir de depositos bancarios de origem
ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-
calendario.

Recurso Voluntario

Preliminares
Nulidades:
O recorrente requer o reconhecimento das seguintes nulidades:

a) nulidade do julgamento, alegando que no mesmo acérdao foram apreciadas
tanto a impugnagdo apresentada em face do Al n° 10630.720341/2007-17 e também a
impugnagao interposta em defesa ao MPF n° 0610300/00443/08;

b) nulidade do lancamento por apuragdo anual do imposto suplementar, em
ofensa ao § 4° do art. 42 da Lei n® 9.430/96;

¢) nulidade do langamento baseado exclusivamente em movimentagao
bancaria, sem provas suplementares (validas) da existéncia de renda tributavel;

d) nulidade do lancamento complementar por basear-se em fatos e periodos
de apuragao idénticos aos do processo n° 10630.720341/2007-17.

Entendo que nenhuma das nulidades pode ser deferida.



As causas de nulidade estdo previstas no art. 59 do Decreto 70.235/1972 e
foram todas observadas no processo fiscal em exame.

Art. 59. Sdo nulos:
I — os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

$ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

$ 2° Na declarag¢do de nulidade, a autoridade dira os atos
alcancados, e determinara as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.

$ 3% Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem aproveitaria a declaragcdo de nulidade, a autoridade
Jjulgadora ndo a pronunciara nem mandara repetir o ato ou
suprirlhe a falta. (Pardgrafo acrescentado pela Lei 8.748, de
1993.)

Com relacdo a validade do acorddo recorrido, convém salientar que o
lancamento identificado pelo recorrente como " MPF N°0610300/00443/08" tratou de exigir a
multa qualificada, ou seja, complementou o langamento anteriormente efetuado (identificado
pelo recorrente como "AI 10630.720341/2007-17"), portanto nao ha qualquer nulidade na
apreciacdo conjunta das impugnacdes.

Ao contrario, ndo teria sentido analisar o lancamento complementar
separadamente do principal. Esse ¢ o sentido da reabertura de prazo para impugnacdo previsto
na parte final do § 3° do art. 18 do Decreto 70.235/72:

$ 3° Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias,
realizados no curso do processo, forem verificadas incorregoes,
omissoes ou inexatidoes de que resultem agravamento da
exigéncia inicial, inovagdo ou alteragdo da fundamentagdo legal
da exigéncia, sera lavrado auto de infracdo ou emitida
notificagdo de lancamento complementar, devolvendo-se, ao
sujeito passivo, prazo para impugnacdo no concernente d
matéria modificada.(Grifo nosso.)

Sobre o langamento complementar, nao se trata de novo lancamento, mas sim
de langamento visando a corre¢do do anteriormente efetuado, portanto plenamente valido e
eficaz, especialmente porque reaberto o prazo para apresentacdo de nova manifestagao pelo
contribuinte, de modo a ndo ferir qualquer principio constitucional de pretericdo de defesa,
como ja ressaltado pela decisao de piso:

Ora, o langamento complementar em apreco foi efetuado
unicamente com o objetivo de proceder a Correcdo do
lancamento  tributario  objeto do  processo, mediante
agravamento da multa de oficio. Derivou-se, exclusivamente, da
constatacdo feita pela autoridade lancadora de equivoco no
cdlculo da multa.

Ndo decorreu, pois, de nenhum novo procedimento de
fiscalizagdo junto ao contribuinte. A Fiscalizagdo ndo
empreendeu qualquer reexame dos livros e documentos do
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contribuinte, nem diligéncia ou reinvestiga¢do. A incorreg¢do
apontada e saneada mediante lancamento complementar foi
detectada em simples exame do processo.

As bases de célculo foram apuradas corretamente, com a demonstra¢do de
sua composi¢ao no relatorio fiscal e anexos, seguindo estritamente os ditames legais aplicaveis
a matéria.

O lan¢amento de IRPF incidente sobre a omissao de receitas decorrentes de
depdsitos bancérios de origem ndo comprovada sujeita-se a aplica¢do das tabelas progressiva
anual (Declaragao de ajuste), tendo como data da ocorréncia do fato gerador o dia 31 de
dezembro do ano-calendério a que se refiram (Simula CARF Vinculante n° 38) e a presun¢ao
do art. 42 da Lei 9.430/96 dispensa a comprovagdao do consumo da renda, bastando para a
incidéncia do imposto de renda (Sumula CARF n° 26).

Portanto nao se verificam quaisquer nulidades que possam afetar o processo
administrativo fiscal em curso, assim como a alegada invalidade do lancamento suplementar
também nao restou configurada.

Afastada a ocorréncia de quaisquer nulidades.

Decadéncia

Importante frisar que a Sumula CARF n° 38 (Vinculante) pacificou
entendimento de que o fato gerador do IR ocorre no dia 31 de dezembro de cada ano-
calendario, e ndo mensalmente, como pretende o recorrente.

Assim, por qualquer dos critérios de contagem do prazo decadencial do CTN
(art. 150, § 4° ou art. 173, 1) ndo se verifica a ocorréncia de decadéncia, conforme bem
examinado pela decisdo de piso:

Com relagdo a alegada decadéncia de fatos geradores, verifica-
se inicialmente que, para a infra¢do de omissdo de rendimentos
relativos a depdositos bancdrios, sujeitos ao ajuste anual, foi
aplicada a multa de oficio qualificada, o que deslocou o termo
inicial para contagem do prazo decadencial, nos termos da

ressalva contida no citado art. 150, §4°, c/c o art. 173- I, ambos
do CTN.

Com isso, a contagem iniciou-se a partir do primeiro dia do
exercicio seguinte ao que o langcamento poderia ter sido
efetuado, 01/01/2005, somente vindo a decair o direito de lan¢ar
o ano-calendario 2003 em 31/12/2009, o ano-calendario 2004
em 31/12/2010 e o ano-calendario 2005 em 31/12/2011.

Mesmo que ndo houvesse ocorrido tal deslocamento, tambem
ndo estariam decaidas as parcelas do langcamento até
agosto/2003. Como o fato gerador do ano-calenddrio 2003
ocorreu, em 31/12/2003, como exposto anteriormente, a
decadéncia se daria apenas em 31/12/2008, nos termos do art.



150 § 4° do CTN, sendo que a ciéncia do langamento aconteceu
em 10/09/2008.

Sem razdo o pleito do recorrente.

Meérito

A) A comprovacdo da origem dos recursos movimentados. Exclusdo da
matéria tributavel. Renda auferida no exterior. Recursos oriundos da atividade rural.

Sustenta o recorrente que "para comprovar a origem, basta a indicagdo da
fonte, da procedéncia dos recursos, sem perquirir o documento de transferéncia que ensejou o
crédito na conta bancaria".

Argumenta, para justificar parte dos depdsitos como decorrentes das
atividades no exterior que:

(...)fez consignar nas declaragoes de ajuste anual, os lucros
decorrentes dessas atividades no exterior nos anos de 2003 a
2005, informando-os no quadro de "Rendimentos Isentos e Ndo
Tributdveis" nas importancias de R$ 93.000,00, R$ 125.000,00 e
RS 175.000,00, respectivamente.

Portanto, tais valores devem ser excluidos da matéria tributavel
porque justificam plenamente a movimentagdo financeira do
Recorrente.

Na mesma linha de raciocinio pleiteia a exclusdo de receitas advindas da
atividade rural, aduzindo que:

O Recorrente tem como ocupac¢do principal a atividade de
produtor na exploragdo agropecuaria. Como produtor, arca com
altos custos relativos a manutengdo da atividade produtora
(despesas de custeio) além dos investimentos que, segundo a
legislacado fiscal pertinente, sdo considerados despesas no ano-
calendario de aquisicdo.

(...) Ocorre que a receita decorrente da atividade é movimentada
em instituicdes financeiras e constitui prova da origem dos
recursos creditados na conta bancdria do Recorrente. Ndo se
discute aqui o regime de tributa¢do da atividade rural, mas a
origem dos recursos. Nem se alegue que o resultado da atividade
seria insuficiente para justificar os depositos. O resultado da
atividade rural so tem relevancia para fins de tributa¢do. Por
esta razdo, as importancias mensalmente declaradas, no
montante de RS 9.643,84 (fls. 520), RS 50.118,84 (fls. 525) e R$
77.410,00 (fls. 531) devem ser excluidas da matéria tributavel
dos anos-calendarios de 2003, 2004 e 2005, respectivamente.

Ocorre que a presuncao prevista no art. 42 da Lei 9.430/96 inverte o 6nus da
prova, cabendo ao contribuinte a demonstragdo da origem dos depositos em suas contas
bancarias, comprovando-os através de documentacao habil e idonea com a coincidéncia de
datas e valores.
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Ressalte-se que o recorrente ndo juntou qualquer documento que possa
comprovar e identificar, indubitavelmente, a vinculacdo de qualquer dessas origens alegadas
(renda no exterior e atividade rural) com algum dos depdsitos bancérios.

Portanto, ndo assiste razao ao recorrente.

B) Tributacdo sobre bases acumuladas: rendimentos tributados em um més
justificam e comprovam os depésitos do més subsequente.

Alega o recorrente que a fiscalizagdo pretende "exigir tributo sobre bases
acumuladas, ou seja, tributa os depodsitos més a més sem atentar para o fato de que os depositos
tributados como omissdo de rendimentos em um més sdo suficientes para comprovar e
justificar os depositos do(s) més(es) seguinte(s). Desta forma, considerando que a tributagcao
em depdsitos bancarios ndo presume o consumo de renda, necessario novo levantamento da
matéria tributavel".

Nao ¢ esse o entendimento sumulado por este Conselho a teor da Stimula
CAREF n° 30, ja reproduzida anteriormente.

Sem razao o pleito do contribuinte.

C) Multa Qualificada

O recorrente alega que a omissdo de receita, por si s, ndo justifica a adocao
de multa qualificada. Cita Stmula CARF n° 14. Sustenta que na auséncia de provas a multa
agravada ndo deve prevalecer.

Nos termos da Sumula citada, a simples apuracao de omissao de receita ou de
rendimentos, por si s6, nao autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo necessaria a
comprovagao do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Por sua vez, o Auditor Fiscal, em seu relatério de agravamento da multa,
explicita que o contribuinte, por 3 anos consecutivos, vinha apresentando informacdes inexatas
a RFB, através de suas declaracdes de rendimentos, omitindo rendimentos com o intuito de
reduzir tributo, ficando, assim, demonstrado o dolo.

Trata-se de pratica contumaz e corriqueira do contribuinte, € ndo um mero
erro escusavel.

Como citado no relatorio, o contribuinte sequer apresentou os documentos da
movimentagdo bancaria, sendo necessaria a expedicdo de RMF as institui¢cdes financeiras.
ApoOs nova intimagao, ja com os depdsitos bancarios identificados pelo auditor fiscal, também
ndo tentou demonstrar a vinculacdo entre esses e seus rendimentos no exterior ou decorrentes
de atividade rural. Apenas alegando em suas defesas, de maneira genérica, que tais valores
estariam entre os depositados em suas contas bancarias.

Assim, pelo conjunto constante dos autos, entendo que a multa qualificada
deve ser mantida, pela demonstracdo da vontade do agente de fraudar a legislacdo do imposto
de renda.



CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso voluntario, afastando as
preliminares arguidas e, no mérito, negar-lhe provimento.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Andrea Brose Adolfo - Relatora
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